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ASSEMBLEIA LEcISLATM DO ESTADO DO MÀR.\r-HÀO
Í[stalf,d{ em 16 de f€vereiro de lE35

Comissão Permsnêntc de Licitoçio - CPL
Ruh ílcai

DECISÃO

REFERÊNCIA : PREGÃO ELETRÔNICO N " 027 I 2024 _ CPLIALEMA

PROCESSO ADMINISTRATIY O : 3 5 5.37 9 / 2024 - ALEMA

oBJETo: Registro de preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de

agenciamento de viagens compreendendo os serviços de cotação, reserv4 emissão, remarcação e

cancelamento de passagens aéreas, rodoviiários, fluviais e ferroviiiLrias, nacionais e intemacionais e

serviços de hospedagens para a Presidência.

RECORRENTE: BABAÇU VIAGENS, CNpJ no 11.319.217/OOO1-85

I. PRELIMINARMENTE

Trata-se de Recurso Administrativo interposto tempestivarnente, por meio do sitio
eletrônico Licita ALEMA da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
(https://www.licitalema.com.br), pelo licitante BABAÇU VIAGENS, cNpJ no 11.3lg.2l7loo01-
85, doravante denominada RECORRENTE, devidamente qualificadas na peça recursal constante

dos autos. em face da decisão do pregoeiro que DECLAROU VENCEDORA a empresa

CARAVELAS TURISMO LTDA, CNpJ n" 06.280.986/0001_87.

A empresa ECos ruRISMo LTDA, inscrita no cNpJ n'06.157.430/0001-06, não

manifestou intenção de interpor recurso dentro do prazo regulamentar. Diante disso, as razões

recursais eventualmente apresentadas não devem ser objeto de análise.

Em conformidade com os princípios que regem os processos administrativos, é

imprescindível o cumprimento dos prazos legais para a manifestação das partes, sob pena de

preclusão. Nesse sentido, a ausência de manifestação tempestiva implica a consolidação da decisão

administrativa proferida, encerrando, portanto, a possibilidade de reexame da matéria.
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Comissão Permanenle de Licitâçõo - CPL

Cumpridas todas as formalidades legais, registra-se que cientificados foram, todos os

demais licitantes, da existência e trâmite do respectivo Recurso Administrativo interposto,

conforme comprovam os documentos acostados ao processo licitatório retro identificado.

Pois bem. Dito isso, passa-se ao mérito

II -DAS ALEGAÇOES DA RECORRENTE

Em breve síntese, a reconente traz em sua peça recursal as seguintes razões:

a) Inexequibilidade da proposta vencedora;

b) Atestado de capacidade técnica com data de validade vencida.

Desta forma, pelos motivos expostos a recorrente pugna pela reconsideração da decisão,

tomando-a, classificada e vencedora do certame.

III -DAS CONTRARRAZOES

A empresa CARAVELAS TURISMO LTDA, CNPJ n" 06.280.98610001_87,

apresentou contrarrazões em face do recurso interposto, alegando, em suma:

a) Houve comprovação da exequibilidade da proposta por intermédio de contratos

similares;

b) Eventual vencimento formal do prazo do primeiro atestado não compromete a

regularidade da empresa.

IV - DO MERITO

a) DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

ASSEMBLÉIA LEGtsLATryA Do EsrAIro Do MARÀNHÀo cNpJ: 0s.294.84t/o001-94
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Primeiramente, devemos rrazer á baila o que dispõe o Edital de Licitação sobre o

assunto

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou

unitírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos, materiais e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçào.

Pelo referido dispositivo, percebe-se que o Edital inicialmente tÍata de valores zero

como inexequíveis, contudo, ao final do dispositivo, há exceção, de forma a possibilitar a cotação

zero para o serviço de agenciamento.

ASSEMBLEIA LEG|SLATIVA Do EsrADo Do MARÂNHÃo
hstâl{dx em 16 de Íeler€iro dc lt35

Comissâo Pêrn!n€nlê dê Licitâçío - CPL

Oportunamente, com fito na prudência ao analisar a

a sessão para melhor avaliação da comprovação da

documentação,

exequibilidade

o Pregoeiro

da propostasuspendeu

apresentada

Em sede

exequibilidade:

de análise, destacam-se os seguintes documentos de comprovação da

Declaração

A amprêsa CARÂVELAS TURISMO LTDA com êndêrBço na Av. Colarês MoÍsirâ ed 49 i,lo 22 ío ArÉaÍ Ediffcb
Alamo - Jardim Renâsconça, inscritâ no CNPJiMF sob o no 06.280.986/moí37, vem pêlo sêu rêpr€sentantê têgat
infte€ssinado, poíradoÍ da céduta de i@ntidãde no 1os.B4o,9s9-6 ssp-MA e do cpF n" 749.6os.633-20, am
âleíÉiÍnento do dispcto no subitêns 1 í-6 e 1í,6.1 do sditâl vem apíEs€ntâr INSTRUMENTo§ CONTMTAUAIS
para fins dê compÍovação da êrêquibilida& & valor obÍlâdo oonfume anexo.

Contrato n' 018/2019 - ALEMA

2, Propomos o Ualor Totel de R$ -140,00 {Cento e euarêntÂ Rcals N€gatiyos) ,

referente as Taxas de Agenciamento de Viagens, compreendendo o.s serviços de eotação,
reserva, emissáo, remarcação e catrcelamento, de passagens aérêes, rodoviárias fluviais e
íerróviárlàs, nacionais e internacionais. parâ a Assembleia Legislativa do Estado do
Marânhão, ohieto do Pregão Presenciàl ne 00ó/?019. ôbedecendo às especificeções e
condiçôes definidas no TERMO DE REFERÊI{CIÀ AHEXO ! do Editãl e da nossa propnsra
asseverando que:

ASSEMBLÉlÁ LEGtSLATIVA Do EsrADo Do MARANHÃo I cNpJ: 0s.294.846n00t _94
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Contrato n" 005/2018 - EMA

Contrato n' 01012021- SEINC/MA:

1 2 trêchos de rdal\íoltâ
AgenciemêntÕ de
.. .Yia-g3n!,.

q,ÁusuLÁ euaRTÂ - Do vALoR

O pllrênE ContÍsto rem o valoÍ c§limrdo dc R.§ í0.000p0 (earqúsrtr oril rcras),
PARÁGRAFO PRIMEIRo: O valor dâ uju para a prcsração do sêTviço dc a$cÍrciamcnto
dc vir$ín intcrnÂcional foi dc R$ &(xl (zcru) rÉis.
PAR^GR^FO SECU|IDO: Os preços sào firos € iíÊajusrávêis.

- RS 35.00 - Rs s.600,00
Él a^t ti 

^l\

Além da comprovação realizada durante o processo licitatório, houve apresentação de

contrarrazões recursais, reafirmando a viabilidade da proposta apresentada:

I,J Servrço 160

Portanto, a âná[se doe oonffic aptsontadc pGínitiu condui]
quc o pr€ço úrtado peb emprcea á uequivd, pois Gstá cm con$nâncir
oom 0r Yllorqr prôtic.dG no mqrEãdo parE sst?ipú de naürEze s
@mdGxkLde semeúhenbs, não havqrdo rrdiuos plra a Hrsificação deqnprÉ. no oErtâm€ corÍonnc $r**tedo pcilu enprceas EOOS TfTRISHO
LID§ B BAÇU t IAGEI|S E TURISIT|O LTDÀ 3ob pü5 dG violação doc
principkrc da iaononrie G d! sd6o r|a propocb mrb ueilrlÉa prra .
adminisüação pública.

ALei 14.133/2021, no art. 59, §2o, prevê a possibilidade da realizaçáo de diligências no

sentido da comprovação da exequibilidade da proposta:

"Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: I - contiverem vícios

insanáveis: II - não obedecerem às especiJicações técnicas pormenoriza.das

no edital; III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima

do orçamento eslimado para a contrataÇão; IV - não tiverem sua

exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,. V -
apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital,

desde que insanável. § 1" Á verificação da conformidade das propostas

.r.sstl,tsLÉtÁ. LoclsLATIvA Do EsraDo Do MARANHÃo I cNpJ: 0s.294.t4t^)00t-94
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poderá ser feita exclusivamente em relaçõo à proposto mais be

classiJicada. § 2" A Administação poderá realizar diligências para aferir a

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja

demonstrada, coníorme disposto no inciso IV do caput deste artigo. (grdo

nosso) "

Tal matéria também já foi alvo diversas vezes sobre nos Tribunais:

"Acórdão n." 1188/2018 - TCU - Plenário. " 1.6.I. dar ciência ao Tribunal

de Jusliça do Distrito Federal e Territórios, nos termos do art. 7" da

Resolução-TCU 265/2011, de que a proibiçõo de apresentação de proposta

de preço que contenha tcao de administração nula ou negativa, a exemplo

do edital do pregão eletrônico l/2018, afronta os princípios da

economicidade e da obtenção da proposta mais vantajosa e a

jurisprudência do TCU. "

"Acórdão 2378/2024 - Plenário - TCU - Relator: BENJAMIN ZYMLER -

Sumário: representação. Pregão eletrônico. Desclassifrcação de licitante

por inexequibilidade de sua proposta. Ausência de oportunidade de

demonstração da exequibilidade da proposta. Procedência. Determinação. "

Este último, o Acórdão n' 237812024, pleniirio, relatado pelo Ministro Benjamin

Zymler, destacou que tal interpretação é essencial para assegurar o respeito aos princípios da ampla

defesa e do contÍaditório, promovendo maior traasparência e competitividade nas contratações

públicas.

Deste modo, as alegações da RECoRRENTE não devem ser acolhidas, uma vez que

ficou devidamente comprovada a exequibilidade da proposta ao longo do trâmite processual, além

da a ratificação apresentada nas contrarrazões. Assim, ao invés de configurar irregularidade ou

prejuízo ao processo, demonstrou a boa-fé e a intenção de esclarecer os elementos necessários para

a avaliação da proposta.

ASSEMBLÉIA LEcISLATTVA Do f,srADo Do MARANHÃo I cNpJ: 0s.294.t48/000t-94
Endeíeço: Àv Jerônimo de AlbuqueÍque, n. SN, Calhau. Sâo Luís. Maranhâo, Brasil
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b) DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Sobre o referido ponto, é importante trazer o que diz o Edital sobre o assunto:

"10.1.5. Declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo

regular GO| LATAM e AZUL, comprovando que a licitante é possuidora

de crédito perante as referidas empresas, que estó autorizada d emitir

bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do

contrato e se encontra em situação regular frente as respectivas

companhias;"

Durante o pÍocesso licitatório, foram inseridas as declarações exigidas pelas

companhias aéreas, cuja validade é de 30 (trinta) dias, conforme estabelecido nos termos do editâl.

No entanto, o ponto de debate nas razões recursais diz respeito à validade dessas declarações no
momento da licitação.

As declarações originalmente apresentadas datavam de novembro, o que, considerando

a validade de 30 dias, indicava que estavam expiradas na ocasião do certame. contudo, essa

inconsistência foi devidamente corrigida pela empresa com o envio, em momento posterior, de

novas declarações datadas do final de dezembrc de 2024.

ImpoÍante destacar que tal situação não configura inegularidade que comprometa a

documentação de habilitação da empresa. O erro identificado tratou-se de provável equívoco

durante o upload dos arquivos, e não de ausência de documentação válida. A apresentação das

declarações atualizadas, ainda que em momento posterior, evidencia que a empresa já possuía os

documentos exigidos no período de realização do certame, garantindo o cumprimento dos requisitos

editalícios.

Nesse sentido, não há elementos que justifrquem a inabilitação da referida empresa,

visto que o princípio do formalismo moderado permite a correção de falhas que não afetam a

ASSf,MBLÉIÀ LEGISLATTVA Do EsrÀDo Do MARANHÃo I cNpJ: 0s.294.E4g^)Bo I _94
Endereço: Av. Jerônimo de Albuquerque, n" SN. Calhau, Sâo Luís. Maranhào, BrÀsil
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essência do procedimento licitatório. Assim, as razões recursais que

irregularidades quanto à validade das declarações não devem prosperar.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA Do [,srADo Do MARANHÃo I cNpr: 0s.2e4.E,lEn00r-e4

Endereço Av. Jerônimo de Albuquerque, n" SN, Calhau, São Luis, Maranhào, Brasil

Site' wwv.al.ma.leg.bÍ

Dessa forma, ao anarisar o caso sob a ótica dos princípios que Íegem os processos
licitatórios, em especial os da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, constata-se que a
irregularidade apontada é meramente formal e não comprometeu a lisur4 a isonomia ou o resultado
do certame

cabe ressaltar que o objetivo maior do processo licitatório é selecionar a proposta mais
vantajosa para a administração púbrica, assegurando a ampla participação dos interessados e
evitando restrições desnecessiíLrias ou desproporcionais. A exigência de regularidade documental
tem como finalidade garantfu a credibilidade e a seriedade dos licitantes, e, neste caso, ficou
comprovado que a empresa apresentou as declarações válidas dentro do período exigido, ainda que
por meio de uma retificação posterior.

Ademais, decisões consolidadas em jurisprudência administrativa, como as do Tribunal
de contas da união (TCU), recoúecem que falhas Íbrmais que não comprometam a
competitividade ou causem prejuízo à administração podem ser saneadas, desde que realizadas
dentro dos prívos e limites estabelecidos pelo edital. No caso em análise, a regularização
documental ocorreu de forma tempestiva, sem que houvesse qualquer prejuízo às demais
concorlentes ou ao andamento do certame.

Sobre o tema, o STJ se posicionou de forma semelhante:

"O princípio da vinculação ao edital não é ,,absoluto,,, (...) buscandoJhe o
sentido e a compreensão e escoimando_o de cláusulas desnecessárias ou
que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa
aíastar, da concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um
insÍrumento de defesa do interesse público em um conjunto de regras
prejudiciais ao que, com ele, objetiva a administração" (STJ, MS 54Ig/DF,
Rel. Min. Demócrito Reinatdo. DJ 0t/06/99)

Página 7 de t
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VI - DA DECISÃO

Do recurso interposto pela empresa BABAÇU VIAGENS E TURISMO LTDA_ME,
por todas as razões supra delineadas, NÃo EXERÇo JUÍzo DE RETRÁTAÇÃo, mantendo-se

INCÓLUME a decisão que declarou a empresa CARAVELAS TURrsMo LTDA como

VENCEDORÂ dO PREGÃO ELETRÔNICO N" 02712024-ALF,M.A.

No mais, nos termos do art. 165, §2", da Lei n 14.13312021 remeto o feito a

autoridade superior para julgâmento do mérito.

São Luís - MA, 17 de janeiro de 2025.

Lincoln Christian Nolêto Costa

Agente de Contratação

De acordo:

Fl. nq

aJC.^. 4J,'c-*

Wanessa Maria Santos Viana

Presidente da CPL/ALEMA

Àssf,MBLÉIA LICISLATM DO ESTADO DO MAR{NHÃO I CNPJ: 05'294.E'.l8/(n0l-94

Endereço: Av. JeÍônimo de AlbuqueÍque, n'Sn{, Calhau, São Luis' MaÍanhão, Brasil
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Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Instalada em 16 de fevereiro de 1835

Procuradoria Geral

PARECER n.': '10/2025
Processo n.o i 35537 912024
Assunto: Análise de Recurso Administrativo

Retornam os autos a esta ProcuÍadoíia para análise do recuÍso administrativo interposto

peta empresa BABAÇU VIAGENS E TURISMO LTDA- ME em Íace da decisáo do Pregoeiro que habilltou

a empresa CARAVELAS TURISMO LTDA no certame de que tÍata o Pregão EletÍÔnico n.'02712024,

cujo objeto consiste na contratação de empresa para a prestação dos sêrviços de agenciamento de

viagens compreêndendo os serviços de cotação reserva, emissão, remârcaçáo e cancelamento de

passagens aéreas, rodoviários, fluviais e Íêrroviárias, naclonais e intemacionais e serviçcs de

hospedagem para a Presidência desta Assembleia Legislativa do Maranhào.

A empresa !{!{Ç!l!!!Q!!§f.[!l.RlSMO LTDA-ME alêga, em suma que:

'1. lnexequibilidade da pÍoposta vencedora ao desrespeitar o itêm 1'1.6.4 do Edilal e

apresentar uma proposta zerada.

2. Ausência dê Atêstado de Capacidade Técnica dentío do pÍazo de validade.

Em sede de contrarrazóes a empresa CARAVELAS TURISMO LTDA alega que:

1 Houve comprovação da exequibilid âde da proposta por intermédio dê contratos similaresl

2. Eventual vencimento formal do prazo do primeiro atestado náo compromete a

regularidâde da empresa;

Em manifestaÉo acostada da Comi:;são Permanente de Licitação, o Pregoeiro manteve

seu posicionamento, concluindo pela improcedência dos argumentos formulâdos pela empresa

recorrente.

É o Relatório. Passa-se a opinar.

Antês de adentÍarmos na análise do mérito do rêcurso, faz-se necessário teceÍ algumas

consideraçôes:

A licitaçáo sendo o meio êstabelecidc, em Lêi pâra êlêger, em condiçÓês dê igualdadê com

todos os concorrentes, a proposta mais vantajosa para o ente público contém parâmetros e regras que

devem ser conhecidâs e obedecidas por todos aqueles que se dispõe a contratar com a administraçáo

pública, e esta última, por sua vez, pelo Píncípio Ca Legalidade, decorrente do aí. 50, da Constituiçáo

Federal, somênte está permitida a atuar dentro dos limites que â Lei impóe, náo podêndo dela se desviar

sob pena de praticar ato inválido.

Palácio Manuel Beckmao. ,1.v. Jc.ônimo Jc Alhnqncr ( uc- s/rr. SiÍio RangeJor. lião t,Lris-r'1,\ - ( IiP 65.!.)71--12(r
"l-elelLne GERÂL (98) .i:ó9-1200 P3A (93) 1269-176lt-1\ (9tt) ll.l5-750c
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Assembleia legislativa do Estado do Maranhão
lnstalada em 16 de fevereiro de 1835

Procuradoria Geral

O conhecimento das regras e critérios aplicados nos certames é disponibilizado através do

instrumento convocatório, também conhecido como a Lei intema das licitâçóes e sua natureza tem a

força para vincular todos os envolvidos no procêdimento, quais sejam, de um lado os agentes pÚblicos

que devem exigiÍ somente o previsto neste instrumento e o outro lado o licitante que deve satisfazer

essas exigências para lograr-se apto a contratar com o podeÍ público. Nêsse sêntido é o entendimento

jurisprudencial:

APELAÇÁO CIVEL - MANDADO OE SEGURANÇA . LICITAÇÁO . FALTA DE
OOCUMENTO EXIGIDO PELO EDITAL - INEXISTÊNCIA DE DIREITO LIQUIDO
E CERTO. SENTENÇA MANTIOA - RECURSO DESPROVIDO - DECISÃO
UNÂNIME. - O edital tem caráter vinculatório entre as parles licitantes, devendo
ser cumprido na integÍa, sob pena de desclassiÍicáçáo. (Apelaçáo Civel -
0081888-2, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do PR, Relator: Antônio
Lopes Noronha, Julgado em 31/08/2000, Publicado em 1311112OO0)

Qualquer conduta diÍerente do esperado pelas partes envolvidas é irregular e passível de

penalidade para os dois pólos dessa relaÉo. Dêntro desse prisma pode-se concluir que nào se

ca.acleÍiza desvio de finâlidade, a conduta do agente que pratica açÔes em obêdiência à Legalidade ê

moralidade, no procedimento licitatório, com o intuito de evitar prejuÍzos à ordem pública na medida em

que pÍioÍiza a obêdiência a tais institutos.

É certo que no pregâo êlêtrônico, a busca pelo menor preço dêve ser considerada, no

êntanto, a verdadeira finâlidade do ato de licitar é alcançar a melhor proposta, e enlêndê-se por melhor

proposta àquela que além de ter um bom preço atende às determinaçõês legais.

Feito a sÍntese do necessário passemos à análise do méíto

No tocante aos questionamentos acerca da êxequibilidade da proposta ofertada pela

empresa recoÍrente, rêporto-me inicialmente ao Edital de LicitaÉo:

í1.6.4 Será considerada inexequivel a proposta que apresente preÇos global ou
unitários simbólicos, inisóÍios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos, materiais e salários de mercado, acrescidos dos respeclivos encíirgos,
ainda que o ato convocatório da licitaÉo náo tenhe estabelecido limites minimos,
exceto quendo se referirem a maleriais e instalações de propÍiedade do pÍóprio
licitante, paÍa os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

Ora, o item acima trata como inexequivel a proposta que apresênte valorzerq incompatíveis

com os "preços dos insumos, materiais ê salários de mercado" de forma que o seÍviço de agenciamento

êstá fora desse rol, tratando-se de uma exceção.

Ademais, a Lei Fêderal no 14.13312021 prevê a possibilidade da rêalização de diligências

no sentido da comprovaçáo da exequibilidade da proposta:
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Art. 59. Serão desclassiÍicadas as propostas que:

| - contiverem vicios insanáveis,
ll - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

lll - apresentarem preços inexequiveis ou permanecerem acima do orçamento

estimado paÍa a contrataçáo;
lV - náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
V - apresentaÍem desconÍormidade com quaisquer outras exigências do edital'
desde que insanável.
§ 1o A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente
em relaÉo à pÍoposta mais bem classificada.

§ 20 A Administração podeÉ reelizâr diligências pera aferir a exequibilidede
ãas propostas ou êxigir dos licitantes que ela seia demonstreda, conforme
disposto no inciso lV do caput destê ertigo. (gÍifo nosso)

No àmbito do Tribunal de Contas da Uniáo há entêndimento sumulado (2621201o-TCU)1 no

Sentido de que a inêxequibilidade de preços é presunção relativa, devendo-se daÍ oportunidade paÍa que

o licitante comprove a viabilidade do preço ofertado.

Também é esse o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, consoante exceÍto a

seguir:

'De fato, há precedente no Superior Tribunal de Justiçâ sobre o tema, no qual foi
Íirmado que a exequibilidade precisâ ser objetiva, porém o critério para a sua
aÍeÍição náo poderia ser absoluto. Cito:

'1. A questão controveíida consiste em saber se o não atendimento dos critérios
objetivos previstos no art 48, le ll, § 10, â e b, da Lei8.666/93 para fins de análisê
do caráter exequivel/inexequivel da proposta apresentâda em procedimento

licitatório gêra presunÉo absoluta ou relativa de inexequibilidade

2. A licitação visa a selecionar a píoposta mais vantajosa à Administração PÚblica,

de maneira que a inexequibilidade prevista no mencionado art.48 da Lel de
Licitaçóes e Contratos Administrativos náo pode ser avaliada de forma absoluta e

rigida. Ao contrário, deve ser examinada em cada caso, averiguando-se se a
proposta apÍesentada, embora enquadrada em alguma das hipóteses de
inexequibilidade, pode ser, concretamente, executeda pelo proponente. Destarte,
a presunção dê inexequibilidade deve ser considerada reletiva, podendo ser
afasteda, por mêio de demonstração, pelo licitante quê eprcsenta a proposta,
de que estâ é de valor reduzido, mas exêquível.

3. Nesse contexto, a proposta inferior a 70% do valor orçado pela AdmlnistraÉo
Pública (art. 48. § 1", b, da Lei 8.666/93) pode ser considerada exequivel,,se
houver comprovaÉo de que o pÍoponente pode realizar o objeto da licitaÉo. (. .)

4. Na hipótese dos autos, conforme se pode constatar na r. sentença e no v.

acórdão recorrido, houve demonstraçáo por parte da empÍesa classiÍicada em
primeiro lugaÍ ([empresal LTDA) e por parle do MUNICIPIO DE RIBEIRÃO PRETo
de que a proposta apresentada por aquela era viável e exequivel, embora em valor
inÍerior ao oÍçado pela AdministraÉo. ConÍorme informações apresentadas pelo

ora recorÍido, a vencedoÍa do certame 'demonstrou que seu preço não é

deficitário (o preço ofeÍLdo cobre o seu custo) , tendo inclusive comprovado
uma margem dê lucratividade'. Alóm disso, e empÍesa vencêdora vem
prestando devidamente o sêrviço contratâdo, o que demonstra a viabilidade
da proposta por elâ apÍesentade durante o procedimenlo licitatório (fls.

10 criténo definido no ed. 48, inciso ll, § 1', alíneas "a'e'b", da Lei n'8.666/93 @nduz a uma presunÉo íelativa dê

inêxequibilidade de pÍeços, devendo a Admrnistração dar à licitante a opoÍtunidadê de demonstrar a exequibilidade da sua
píoposta.
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921109, 17Ol'172, 1951200 e 2571261). Assim, considerando que as instâncias
ordinárias, com base na interpretaçâo do contexto fático-probatório dos autos,
entenderam que houve a devida comprovação da viabilidade da proposta
apresentada pela empresa classificada em primeiro lugar, náo há como elidir
a referida conclusão, sob pena de incorrer-se no óbice da Súmula 7/STJ.

5. O Superior Tribunal dê Justiça, no julgamento do RMS 1 1.044/RJ, de rêlatoria
do Ministro HumbeÍto Gomes de Barros (14 Turma, DJ de 4.6.2001) , consagrou
entendimento no sentido de que, 'se a licitantê vitoÍiosa cumpriu integralmente
o contrato objeto de licitação, efasta-se logicamente a imputação de que sua
proposta ere inexeqüível'.

6. Recurso especial desprovido.' (REsp 965.839/5P, Rel. Ministra Denise Arruda,
Primeira Turma, Julgado em 1511212009, OJe 21212010.\

(Suspensáo de Segurança 2.937 - CÉ (201810013282-0) . Relator Ministro
HumbeÍto Martins. Publicado no DJU em 02/022018)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAçAO. PREçO INEXEQUíVEL. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS.
RECURSO NAO PROVIDO.

Prescreve o art. 48 dâ 1ei8.666/93 [...] que serão desclassificadas as propostas
com valor global superior ao limite estabelecido ou com nâo venham e ter
demonstrada sue viabilidede através de documentaçâo que comprove que
os custos dos insumos sâo coerentês com os de mêrcedo e que os
coeÍicientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do
contÍato, condiçóes estas necessariamente especiÍicadas no ato convocatório da
licitaçáo. (RMS 17658/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, jutgado
em 12109/200ô, DJ 28/09/2006 p. 188)

2. Assim sendo, a presunção estabêlecida no art.48, ll, parágrafo ío, letras'a'
e 'b' da Lei 8666/93 é rclativa, admitindo prova em contrário. 3. Recurso não
provido. OJ-ES - AGR: '100080026485 ES 100080026485, Rêlator: JORGE GóES
COUTINHO, Data de Julgâmenlo. 2àl'l1|2OOA, TRIBUNAL PLENO, Data de
Publicâção: Ogl12l20OB)

Compulsando os autos, verifica-se que a empresa Recorrida comprovou a exequibilidade

das propostâs nos termos exigidos no edital, uma vêz que apresentou os instrumentos contratuais com

a Assemblêia Legislativa do Maranháo, Secretarja dê Estado de lndústria ê Comércio e lnslituto de

Educação e tecnologia do Maranháo.

Outra alêgação da Recorrente diz respeito ao Atêstado de Capacidade Técnica

apresentado pela empresa recorrida, este estaria expirado.

Sobre o refêÍido assunto. o Edital prevê o seguinte:

10.1.5 DeclaraÇão das companhias brasileiras de transporte aéreo regular Gol,
LATAM e AZUL, comprovando que a licitanle é possuidora de crédito perante as
referidas empresas, quê está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas
dessas companhias durante a vigência do contrato e se encontra em situaçáo
regular frente as respecti,ías companhias.
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Durante o processo ricitatório. a Recorrida apesentou as decrâraçÕês exigidas peras
companhias aérêas com validade de 30 (trinta) dias. No entanto, o ponto de debate nas razôes recursais
diz respêito à validade dessas declaraçÕês no momênto da licitaçáo.

ocorre que, o atêstado de capacidade técnica da Azur Linhas Aérêas datado de oí de
novêmbro de 2024. teve sêu vêncimento êm o'r de dezembro de 2024, portânto, nâ ocâsião do cêítame,
este já estava vencido.

contudo, como forma de reforçar sua capacidade técnica, a Reco,ida juntou um novo
Atestado emitido em 26 dê dezembro de 2024 pela Azul Linhas Aéreas, com vatidade de 30 (trinta) dias.

lmportante menciona[ que a apresentaçáo da declâração atualizada, ainda que êm
momento posrerior, comprova uma condiçáo preeristente da empresa, que já possuía os documentos e
a qualificaçào exigidos no edital no momento de realizaçáo do ceÍtame.

A Comissáo permãnentê de Licitaçáo expõe que 'náo há eremêntos que justiÍiquem a
inabilitação da Íeferida empresaj visto que o princípio do Formarismo Moderado permite a correção de
falhas quê não afetam a essência do procedimento licitatório. Assim, as razões recursais que apontam
para supostas irregularidades quanto à validade das declaraçóes não devem prosperar,,.

A doutrina ê jurisprudência impóe à Administraçáo púbrica o dever de não prejudicar a
Íinalidade da licitaçáo pero excesso de formarismo. Rêconhecem quê o dever da Administraçáo em
observar o princípio do procedimento formar, do quar decorre o princípio da vincuraÇão às prescrições do
instrumento convocatório, não significa quê a vinculaçáo da Administraçáo dê forma literal e absoluta às
regras do edital. HELY LOPES MEIRELES expóê o tópico dê maneira simples e precisa:

No mesmo sentido é a tiçáo de MARCAL JUSTEN FILHO, que assim apresenta a matéria

'O princípio do procedimento foÍmal, lodavia, não signiÍica que a Administração
deva ser'formatista" a ponto de fazer exigências iãúteis o; àásnáiéssaria. a
licilaçáo, como também náo queÍ dizer que se deva anular o pro""JiÀ"nto o, ojulgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificaÍ propostas, Oiánte àe simptes
omissóes ou irregularidades na documentação ou na proposia, OeiOá que tals
gTI:-9-": "_, 

irregularidâdes sejam_ irretevantes e não carse, lreluizo á
AomtntsrraÇao ou aos concorrentes.' (Licitação e Contrato Administrativo, 11á
Edição, Sáo Paulo, Matheiros, pág.27).

'A licitaçáo destina-se a selecionar a ,proposta mais vãntajosa, para â
Administraçáo. SigniÍica que o critério para a decisão Oe caOa íááe ã"ru ."r,v€ntagem da Administração. lsso acarreta a irrelevância do puro e simples
'formalismo'do procedimento. Não se cumpre a lei através do mero ritualismo dos
atos. O formalismo do pocedimenlo licilalório encontra conteúdo na seleção daproposta mâis vantajosa. Assim, a série formal de atos se estrutura e se oÍienta
pelojim objetivado". (Comentários à Lei de LicitâÇões e Contratos Admini;trativos".
104 Ed., São Pâulo, Diatéticâ,2004, p.63).
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A jurisprudência também condena o excesso de formalismo e, por conseguinte, determina

que o instrumento convocatório devê ser aplicado de modo a atender ao interesse público, como se

percebe das decisões dos Tribunais indicadas a seguir:

AGRAVO DE INSTRUMENTO, MANDADO OE SEGURANÇA, LICITAÇÁO,
TOMADA DE PREçO, SUSPENSÃO. IRREGULARIDADES NA HABILITAÇÃO
DA EMPRESA VENCEDORA, INEXISTÊNCIA. PRINCíPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. As irregularidades apontadas
pela agravante não sâo suÍicientes para macular a habilitacão da emorsse
vencedorâ do me licitatório. considerando e inêx istência de dúvida
ouanto à em oresa certificada pelo CREAJGO, cujas certidôes são dotadas de fé
pública. Não restou demonstrada a incapacidade da vencedora para execular a

obra licilada, tendo sido apresentado CertiÍicado de Registro Cadastral (CRC)
perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) que
dêmonstram a boa situaçáo da êmpÍesa, cujo patrimônio liquido atende à regra
prevista no item 29.6 do edital. Os elementos constantes dos autos náo
demonstram a existência de iÍregularidadê na habilitaÉo da empresa, a qual

atendeu aos objetivos da Agravo de instrumento desprovido.ORF-3 - Al: 5604 MS
0005604-63.20i3.4.03.000Ó, RelatoÍ: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO
MORAES, Data de Julgamento: 05/1212013, TERCEIRA TURMA)

DIREITO PÚBLICO, MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO
LICITATORIO.VINCULAÇÁO AO EDITAL, INTERPRETAÇÁO DAS CLAUSULAS
DO INSTRUMENTO CONVOCATORIO PELO JUDICIARIO, FIXANDO-SE O

SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E ESCOIMANDO EXIGENCIAS
DESNECESSARIAS E DEEXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO INTERESSE
PÚBLICO, POSSIBILIDADE.CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA
PARA ESSE FlM. DEFERIMENTO. (...) Consoante ensinam os juristas, o
princípio de vinculação ao Edital não é absoluto, de tal forma que impeçe O
Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e
escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei

de rêgência e cujo excessiva rigor posso afastar, da concorrência, possíveis
proponentes, ou que o transmude de um instrumento de defesa do inteÍesse
público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele, ob.ietiva a
Administração. (STJ - MS: 5418 DF 1997/0066093-1, Relator; l\4inistro
DEMÓCR|TO REINALDO, Dala de Julgamento: 25103/1998, S1 - PRIMEIRA
sEÇÃO, Data dê PublicaÇão: DJ 01/06/1998 p.24)

Sobre o tema, o STJ se posicionou no mesmo sêntido

O Princípio da vinculação ao edital náo é absoluto, (...) buscando-lhe o sentido e
a compreensáo e escoimando.o de cláusulas desnecessárias ou que extrapolem
os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigoÍ possa afastar, da
concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento de
defesa do interesse público em um conjunto de Íegras prejudiciais ao uqe, com
ele, objetiva a administraÉo. (STJ, MS 5418/DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo.
DJ 01/0ô/98).

Dessa Íorma, após análise do setor demandante, reconheceu'se o pleno cumprimento das

condiçÕes exigidas no Edital pela empresa CARAVELAS TURISMO LTDA, não havendo de se falaí em

qualquer desconformidade ao instrumento convocatÓrio.

Palácio Manuet Beckman, Av. Jcrônimo de Á.lbuquerque. s/n, Silio Rangedor' São Luis- MA -- CEP 65.074-220

Teletone GERAL (98) 3269-3200 PC.{ (98) 1269-3761Frx (98) 3236-7500



Fls 3f,s
Ptoc. n.e 355379/2024

Rub.:

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Instalada em 16 rle fevereiro de 1835

Procurarloria Geral

Diante de todo o exposto e, coffoborando com o entêndimento da Comissáo PeÍmanente

de Licitaçáo, esta Procuradoria manifesta-se pelo indeferimênto do recurso apresentado pela empresa

Babaçu Viagêns e Turismo Ltda- ME.

Por Ílm, submetemos o presente parecer à apreciação da AutoÍidade Superior, a quêm

compete decidir o pleito.

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

MARANHÁO, 21 de janeio de 2025.

,lnt., ar-a- /'qo- {kQa,s--
Mariana Lago Bêllo de Arauio

Assêssora Parlamentar

ÜE AcoltÚü
EM

o

B
rad{, Geral
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Gabinete da Presidência

Processo n" 355379 12024

À consideração e deliberação da Senhora Presidente da Assembleia

Legislativa.

São Luís,21 dejaneiro de2025

LUDMILA ROS E O DA SILVA
Chefe de Gab ln da Presidência

Acolho e Adoto o Parecer emitido pela PGA de n'010/2025 e

INDEFIRO o pedido de recurso interposto pela empresa BABAÇU VIAGENS E
TURISMO LTDA-ME contra a habilitação da CARAVELAS TURISMO
LTDA no Pregão Eletrônico n." 02712024, concluiu-se que a proposta vencedora

atende aos requisitos do edital e da legislação aplicável. A exequibilidade foi
devidamente comprovada, e a posterior apresentação de documentos técnicos

atualizados, nos terrnos do princípio do formalismo moderado, não compromete a

regularidade do processo.

A CPL para coúecimento e providências.

São Luís, 21 de janeiro de 2025.

Dep a E
Presidente

?,2q"

av Jerônimo de AlbuqueÍque's/n' B'$â(§àj".ã33'g?iã
são Luís-MA_ CEP 65 074-220


